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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cuida-se de solicitação formulada pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo para credenciamento da Escola Superior da referida Procuradoria e autorização para funcionamento dos Cursos de Especialização em Direito do Estado e Direito Processual Civil.

A matéria é disciplinada pelas Deliberações CEE nº 03/2000 e nº 22/2002.

Os autos foram devidamente analisados pela Assistência Técnica deste Colegiado, conforme informações de fls. 367/384 e remetidos à Comissão de Especialistas que anexou seu Relatório às fls. 405/409.

1.2. APRECIAÇÃO

A) Do Credenciamento Institucional

Os documentos encartados aos autos e analisados pela Assistência Técnica nos permitem constatar que a Instituição possui as condições físicas, a qualificação do corpo docente, o acervo da Biblioteca, além de autonomia financeira para desenvolver cursos de qualidade.

Os Especialistas designados para verificar as condições da Escola Superior Profa. Dra. Livre Docente Teresa Ancona Lopez e Prof. Dr. Geraldo José Guimarães da Silva emitiram o seguinte parecer:

“Os especialistas designados, após visitarem “in loco” as instalações físicas da ESPGE, examinarem seu Projeto Pedagógico, com Plano Didático, Corpo Docente, Titulação, Órgãos de Apoio, Secretaria Geral, Biblioteca, Auditório, salas de aula, arquivos,  vem dizer que em nada precisam acrescentar ao Relatório do CEE, fls. 367/400, que tudo examinou” e os Especialistas concluíram que a ESPGE merece total e irrestrita aprovação ao pedido de credenciamento. 
A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado integra o Serviço de Aperfeiçoamento do Centro de Estudos da PGE que tem em seu campo funcional como atribuição a de promover o aprimoramento jurídico intelectual dos Procuradores do Estado. Para realizar tal tarefa conta com 100 professores: 2 associados, 21 especialistas, 44 mestres, 26 mestrandos e 07 doutores. O corpo docente é composto por professores convidados, conf. Indica o Regimento Interno art. 61 e seu respectivo parágrafo.

O Regimento Interno da ESPGE prevê entre outras finalidades em seu artigo 2º “o aperfeiçoamento profissional e cultural dos Procuradores do Estado, advogados públicos e outros especialistas”.

B) Do pedido de autorização para funcionamento dos cursos de especialização em Direito do Estado e Direito Processual Civil.

Os cursos, também analisados pelo corpo de especialistas indicados pelo CEE, terão 452 horas (quatrocentos e cinqüenta e duas) com aulas de 60 minutos.  

Os cursos são mantidos com recursos próprios, não havendo cobrança de mensalidades pelos alunos.

A Instituição justifica o pedido de autorização dos referidos cursos pelas as constantes alterações na área do Direito, que acompanham a dinâmica da sociedade e exigem atualização sistemática e contínua dos profissionais que militam nessa área, especialmente os Procuradores de Estado. 

1. Curso de Especialização Lato Sensu em Direito Processual Civil 
(fls 32 a fls. 80) sendo seu calendário o seguinte:

· início – março de 2006;

· término – outubro de 2007

· terças e quintas – das 8h às 12h e 15’

· total geral de horas – 452 horas, sendo 244 horas em 2006 e 208 horas em 2007;

· vagas – mínimo: 30 e máximo: 50

Foram apresentados também: justificativa, pressupostos, princípios, objetivos, carga horária, exigências para a matrícula, professores responsáveis, ementas e conteúdo programático.

A justificativa apresentada pela instituição referente ao Curso de Especialização em Direito Processual Civil foi apresentada nos termos abaixo transcritos:

O Direito Processual Civil é campo de estudo das Ciências Jurídicas que ao longo do tempo, em especial da segunda metade do último século em diante, adquiriu maior relevância, dadas as mudanças sociais, políticas e econômicas que redesenharam o papel do Estado e em especial aquelas peculiaridades decorrentes da prestação jurisdicional. As crescentes mudanças impõem, a seu turno, a necessidade de maior estudo e aprofundamento do debate visando uma compreensão apurada e crítica dessas áreas do saber jurídico.

O estudo dessa área do conhecimento jurídico busca instrumentalizar o advogado público no manejo das respectivas questões mediante aperfeiçoamento técnico no que tange à atualização temática – doutrinária e jurisprudencial.

Destaque-se que após o advento da Constituição Federal e das subseqüentes reformas, via emendas constitucionais, bem assim das mini-reformas do Código de Processo Civil, a partir de 1992, assistiu-se profunda alteração no ordenamento jurídico. Desta forma, a Administração Pública deve se municiar de um arcabouço teórico e prático para fazer frente à nova ordem no mister da busca da defesa do interesse público.

Assim, considerando a relevância dessa área de estudo no âmbito das Ciências Jurídicas;

Considerando as modificações operadas nessas instâncias jurídicas, com repercussões institucionais de monta;

Considerando a necessidade de aprofundamento teórico, à luz das mudanças levadas a efeito, a fim de se obter arrojo na atuação prática dos operadores do Direito, no âmbito da advocacia pública;

Justificamos o oferecimento do “Curso de Especialização lato sensu em Direito Processual Civil”.

c) Objetivos

Os objetivos apresentados pela instituição estão alocados nos autos às fls. 35 e foram dispostos resumidamente em dois itens, quais sejam:

· o aprimoramento técnico-profissional do advogado público para a pesquisa cientifica, a prática profissional e o ensino jurídico;

· e municiar o advogado público, por meio de formação crítica, para os novos enfoques de cada área do Direito.”

c) Disciplinas
	Disciplinas
	Carga Horária

	Fundamentais

	Didática do Ensino Superior
	60 horas

	Metodologia do Trabalho Cientifico
	28 horas 

	Filosofia do Direito
	32 horas 

	Teoria Geral do Direito
	32 horas

	Específicas

	Processo de Conhecimento: Procedimento Comum Ordinário e Sumário
	60 horas

	Recursos
	60 horas

	Processo de Execução
	60 horas

	Processo Coletivo
	60 horas

	Processo Tributário
	60 horas

	Total
	452 horas


O cronograma dos dias em que serão desenvolvidas as disciplinas acima elencadas foi apresentado nos autos de fls. 36 a fls 42.

d) Corpo docente

O Coordenador do Curso é o Professor Anselmo Prieto Alvarez, Mestre em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP (fls.280)

Os docentes responsáveis pelo curso em pauta somam 16, com título de mestre, doutor e livre-docente, conforme observamos no quadro abaixo:

Disciplinas Fundamentais

	Professor
	Titulação

	Anselmo Prieto alvarez
	Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 280)

	Clotilde Tartaglia
	Mestre em Educação: Supervisão e Currículo PUC/SP (fls. 281)

	Marcelo Gomes Sodré
	Doutor em Direito das Relações Sociais – PUC/SP

	Marcelo Souza Aguiar
	Doutor em Filosofia do Direito e do Estado – PUC/SP

	Willis Guerra Santiago Filho
	Livre-docente em Filosofia do Direito – Universidade Federal do Ceará (fls. 313)


Disciplinas Específicas

	Professor
	Titulação

	Ada Pellegrini Grinover
	Livre-Docente em Direito do Estado e Direito Processual – USP (fls. 277)

	Anselmo Prieto Alvarez
	Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP

	Donaldo Armelin
	Doutor em Direito das Relações Sociais – PUC/SP 

(fls. 282)

	Elival da Silva Ramos
	Livre-Docente em Direito do Estado – USP (fls. 286)

	Marcel Luis Yarshel
	Doutor em Direito Processual – USP (fls. 288)

	João Monteiro de Castro
	Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP 

(fls. 290)

	João Batista Lopes
	Doutor em Direito Processual Civil – PUC/SP ( fls. 289)

	Marcelo José M. de Castro
	Doutor em Direito Processual – USP (fls. 294)

	Marcelo Martin Costa
	Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP 

(fls. 297)

	Nelson Finotti Silva
	Mestre em Direito do Estado UNIFRAN/SP (fls. 303)

	Sergio Seiji Shimura
	Livre-Docente em Direito Processual Civil – PUC/SP (fls. 305)

	Teresa Celina A Alvim Wambier
	Livre-Docente em Direito Processual Civil – PUC/SP (fls. 308)



Todos os docentes são titulados em cursos recomendados pela CAPES, e as cópias dos títulos dos docentes estão anexados aos autos.


As ementas com as horas de cada disciplina e a bibliografia básica, constam nos autos de fls. 47 a fls. 78.


As formas de avaliação e os requisitos para obtenção do certificado estão descritos nos autos às fls. 79 e 80, onde observamos que para a conclusão do curso o aluno terá que entregar uma monografia.

2. Curso de Especialização Lato Sensu em Direito do Estado(fls. 81 a fls. 134) sendo seu calendário o seguinte:

· inicio – março de 2006;

· término – outubro de 2007

· segundas e quartas – das 8h às 12h e 15’

· Total geral de horas – 452 horas, sendo 244 horas em 2006 e 208 horas em 2007;

· Vagas – mínimo: 30 e máximo: 50

Foram apresentados também: justificativa, pressupostos e princípios, objetivos, carga horária, exigências para a matrícula, professores responsáveis, ementas e conteúdo programático.

A justificativa apresentada pela instituição referente ao Curso de Especialização em Direito do Estado foi apresentada nos termos abaixo transcritos:

O Curso de Especialização em Direito do Estado, subdividido em Direito Administrativo e Direito Constitucional, tem por premissa a necessidade de capacitar os operadores do direito nestes ramos da ciência jurídica, abordando o ‘Estado’ e suas variantes transformações.

O Direito Administrativo, com existência a partir do Estado de Direito, ampliou seu conteúdo ao longo do tempo e vem sofrendo constantes mudanças, em especial, no que se refere ao direito brasileiro, com o advento da ordem constitucional de 1988 e com as Constituições Estaduais.

Serão abordados no curso vários temas do Direito Administrativos, iniciando por sua conceituação e seus objetivos, passando para a análise da Administração Pública e da atividade administrativa, servidores públicos e processo administrativo. A responsabilidade extracontratual do Estado, o controle da Administração Pública e a improbidade administrativa representa assuntos relevantes para o trabalho acadêmico nesta área.

A proteção ambiental deve ser do Estado com outorga constitucional, será abordada em face das atividades da Administração Pública Ambiental e dos princípios do Direito Ambiental, atualmente em grande evidência. Ainda, a responsabilidade extracontratual do Estado, o controle da Administração Pública e a improbidade administrativa merece abordagem no curso.

O Curso tem por finalidade, mais, o estudo e análise do Direito Constitucional em razão das questões mais relevantes do tema, mormente no que tange à evolução do Estado de Direito, tanto sob o ângulo de sua evolução histórica como da atual conjuntura.

Neste módulo, partiremos de leituras clássicas, mas também estudaremos as alterações promovidas pela Constituição Federal de 1988, alcançando as alterações decorrentes das Emendas Constitucionais que ela se seguiram.

Longe de promover o revisionismo histórico, considerar-se-á a formação do tecido normativo a partir dos fundamentos constitucionais, e o manejo que deles se espera para o exercício da advocacia pública...

(...)”

Assim, considerando a necessidade de um conhecimento acadêmico mais aprofundado as áreas do Direito Administrativo e do Direito Constitucional, matérias componentes do chamado Direito do Estado, justificamos o oferecimento do Curso de Especialização lato sensu em Direito do Estado para o ano de 2006.

c) Objetivos

Os objetivos apresentados pela instituição estão alocados nos autos às fls. 85 e foram dispostos resumidamente em dois itens, quais sejam:

· o aprimoramento técnico-profissional do advogado público para a pesquisa cientifica, a prática profissional e o ensino jurídico: 

· e municiar o advogado público, por meio de formação crítica, para os novos esfoques de cada área do Direito.

c) Disciplinas

	Disciplinas
	Carga Horária

	Fundamentais

	Didática do Ensino Superior
	60 horas

	Metodologia do Trabalho Cientifico
	28 horas 

	Filosofia do Direito
	32 horas 

	Teoria Geral do Direito
	32 horas

	Específicas

	Direito Constitucional I
	60 horas

	Direito Constitucional II
	60 horas

	Direito Administrativo I
	60 horas

	Direito Administrativo II
	60 horas

	Direito Administrativo III
	60 horas

	Total
	452 horas


O cronograma dos dias em que serão desenvolvidas as disciplinas acima elencadas foi apresentado nos autos de fls. 86 a fls. 93

d) Corpo Docente 

Os coordenadores do curso são: Profª Anadil Abujabra Amorim – Mestre em Direito Administrativo pela USP, prof. Marcelo Gomes Sodré – Doutor em Relações Sociais pela PUC/SP e Profª Suzana Cattapreta Federighi – Doutora em Relações Sociais pela PUC/SP. (fls. 81)

Os docentes responsáveis pelo curso em pauta somam 13 com títulos de mestre, doutor e livre-docente, conforme observamos no quadro abaixo:

Disciplinas Fundamentais

	Professor
	Titulação

	Anselmo Prieto alvarez
	Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 280)

	Clotilde Tartaglia
	Mestre em Educação: Supervisão e Currículo PUC/SP (fls. 281)

	Marcelo Gomes Sodré
	Doutor em Direito das Relações Sociais – PUC/SP

	Willis Guerra Santiago Filho
	Livre-docente em Filosofia do Direito – Universidade Federal do Ceará (fls. 313)


Disciplinas Específicas

	Professor
	Titulação

	Anadil Abujabra Amorim 
	Mestre em Direito Administrativo – USP (fls. 273)

	Dora Maria de O Ramos
	Doutora em Direito do Estado – USP (fls. 285)

	Elival da Silva Ramos
	Livre-Docente em Direito do Estado – USP (fls. 286)

	Fernanda Dias Menezes
	Doutora em Direito do Estado – USP (fls. 287) 

	Luiz F. Torquato Avólio 
	Mestre em Direito Processual Penal – USP/SP (fls. 291)

	Marcelo Gomes Sodré
	Doutor em Relações Sociais – PUC/SP (fls. 294)

	Maria Silvia Zanella Di Pietro
	 Livre-Docente em Direito do Estado – USP (fls. 300)

	Mauro Medeiros Keller
	Mestre em Direito – USP (fls. 301)

	Ruth Helena Pimentel de Oliveira
	Mestre em Direito do estado – USP (fls. 304)

	Suzana Cattapreta Federighi
	Doutora em Relações Sociais – PUC/SP (fls. 307)


Todos os docentes são titulados em cursos recomendados pela CAPES, e as cópias dos títulos dos docentes estão anexados aos autos.

As ementas contemplando as horas de cada disciplina e bibliografia básica constam nos autos de fls. 97 a fls. 132.

As formas de avaliação e os requisitos para obtenção do certificado estão descritos nos autos às fls. 132 e 133, em que observamos que para a conclusão do curso, o aluno terá que entregar uma monografia. 

As razões acima levam-nos a propor o credenciamento da Instituição para oferecimento de cursos de Especialização na área do Direito. E, a autorização para o funcionamento dos cursos de especialização solicitados.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o credenciamento da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado para ministrar cursos de que trata a Deliberação CEE nº 03/2000, em sua área de atuação.

Ato contínuo, aprova-se o funcionamento dos Cursos de Especialização: Curso de Especialização em Direito Processual Civil; e, Curso de Especialização em Direito do Estado, nos termos dos Projetos Pedagógicos apresentados neste Parecer.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre cada curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em atendimento ao disposto no artigo 11 e Parágrafo único da Deliberação CEE nº 09/98.

O presente credenciamento Institucional terá validade por cinco anos, contados da publicação da homologação deste Parecer, pela Secretaria de Estado da Educação e Portaria da Presidência deste Conselho, devendo ser renovado a pedido da Instituição, sob pena de caducidade automática. 

São Paulo, 17 de novembro de 2005.

a) Cons. Amarílis Simões Serra Sério.

                        Relatora

a) Cons. José Rubens Lima Jardilino

                       Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES
 Vice-Presidente no exercício da Presidência
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